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, O Conselho Nacional de Saúde 
Pediu ontem ao ministro da Fa-
zenda, Rubens Ricupero, um 

' Prazo de 30 dias para que o Mi-
' histério dá Saúde avalie adequa-
' damente ó impacto sobre a saúde 

do brasileiro da autorização para 
que supergnercados possam ven-
der rnediCamentos que dispen- 
am receita médica. 

O pedido foi acompanhado de 
uma moção de repúdio à decisão, 
aprovada pela unanimidade dos 
conselheiips. A autorização vai 
'constar dal medida provisória que 
estabelecé as regras do real e sua 
intenção 'è a de provocar a redu-
ção da margem de lucros dos 
laboratóriós farmacêuticos. 

O Conselho, no entanto, consi-
derou a pi-oposta das autoridades 
'econômicas como "irresponsá-
&,el". Segundo o secretário de Sa-
úde de Pernambuco, Danilo 
,Campos, Yessa decisão é um es-
tímulo à a'utomedicação da popu- 

	

lação e promove ainda mais a 	A exposição do assessor do Mi- 

	

:falência do sistema público de 	nistério da Fazenda não conven- 

	

sistêncià à saúde, pois vai á)- 	céu os conselheiros, que decidi- ,. 

SaA)i,cb,. 

ram repudiar a decisão e apelar 
para Ricupero retirar a questão 
da redação final da MP do real. 

Os conselheiros consideraram 
também que deveriam ter sido 
consultados pelo Palácio do Pla-
nalto antes que a decisão fosse 
tomada. Se isso tivesse ocorrido, a 
Secretaria de Vigilância Sanitária 
do Ministério da Saúde teria sido 
acionada e o impacto da medida 
sobre a saúde dos brasileiros já 
estaria claro. 

Ao final da reunião extraordi-
nária do Conselho, Castelo Bran-
co não deu muitas esperanças de 
que o ministro da Fazenda aceite 
o pedido dos conselheiros. O tex-
to da MP já está definido e sendo 
encaminhado para publicação. 

Além disso, é notória a preocu-
pação do presidente Itamar 
Franco em relação ao alto custo 
dós remédios, que já •provocou 
atritos entre o governo federal e a 
indústria farmacêutica. A conclu-
são de Castelo Branco é que difi-
cilmente a MP será mudada. 

CNS recusa venda livre, e regie o 
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brecarregar ainda mais os aten-
dimentos". 

Durante a reunião extraordiná-
ria do Conselho, realizada ontem, 
o assessor especial do Ministério 
da Fazenda, Ronald Castelo 
Branco, tentou convencer os con-
selheiros do acerto da medida. 
Conforme afirmou, a expansão 
dos pontos de venda não vai pro-
vocar apenas a queda nos preços 
dos produtos farmacêuticos, mas 
vai ainda facilitar o trabalho dos 
órgãos de fiscalização do governo 
no controle desses preços. 

Castelo Branco informou os 
conselheiros que a decisão de au-
torizar supermercados a vender 
remédios não partiu da equipe 
econômica, mas foi tomada no 
próprio Palácio do Planalto. "A 
equipe econômica apenas cum-
priu a determinação, fornecendo 
o embasamento técnico para a 
medida", garantiu. 


